
1 

 

 

 
PARECER Nº ____/09 

 
 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 

 

 
 
Origem: Poder Legislativo 
Autoria: Vereador Alcides Teixeira Neto  

Relatoria: Vereadora Kari Santos 

 
 
Institui o “Programa Municipal de Empregabilidade para Mulheres com 
Câncer de Mama” no âmbito do Município do Recife.  
 

Pela Aprovação. 
 
 

 
HISTÓRICO 

 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei Ordinária nº 

43/2026, institui o Programa Municipal de Empregabilidade para 

Mulheres com Câncer de Mama, com o objetivo de promover a 

permanência e reinserção dessas mulheres no mercado de trabalho, 

por meio de políticas públicas específicas, incentivos institucionais e 

articulação com a iniciativa privada. 

 

A proposição busca enfrentar as dificuldades enfrentadas por mulheres 

diagnosticadas com câncer de mama, especialmente no que se refere 

à manutenção do vínculo empregatício durante o tratamento e à 

reintegração ao mercado de trabalho após o período de afastamento. 

 

PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, XIV e 121-E do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão de Defesa dos 
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Direitos da Mulher se pronunciar a respeito das matérias ora objetos 

desta análise técnica, in verbis:  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 112. As Comissões Permanentes da Câmara Municipal do Recife são as 

seguintes: 

(...) 

XIV- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher;...”  

 

“Art. 121-E À Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher compete, 

especificamente:  

I - opinar, no mérito, sobre quaisquer proposições ou matérias que tratem 

dos direitos das mulheres, especialmente sobre o combate à discriminação e 

à violência doméstica e sexista;  

II - fiscalizar e exigir o cumprimento dos dispositivos constitucionais; da Lei 

Orgânica e das legislações complementares que assegurem especificamente 

os direitos da mulher;   

III - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate sobre a condição 

feminina, bem como propor ao Executivo medidas para a implementação 

dessas atividades;   

IV - propor programas, projetos e serviços em diferentes áreas com o objetivo 

de eliminar a discriminação e incentivar a participação social e política da 

mulher, bem como sua inclusão no mercado de trabalho;  

V - manter canais permanentes de diálogo com o movimento de mulheres, 

apoiando o desenvolvimento das suas atividades e respeitando sua 

autonomia;  

VI - promover ações que visem prevenir e assegurar a saúde sexual e 

reprodutiva das mulheres; e  

VII - propor ações que visem ao combate e à prevenção ao tráfico de 

mulheres e ao turismo sexual de jovens e adolescente. (Acrescido pela 

Resolução nº 2.661, de 27 de novembro de 2017)” 
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O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do Recife e 

247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar a 

competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

Lei Orgânica do Recife  

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, mediante 

iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do Município do 

Recife.”  

 

Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, 

compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher opinar sobre 

matérias que tratem da promoção da igualdade de gênero, proteção 

social das mulheres e bem como sua inclusão no mercado de trabalho. 

 

O presente projeto se insere diretamente nesse campo, ao propor 

política pública voltada à proteção do trabalho feminino em contexto 

de vulnerabilidade decorrente de doença grave. 

 

A Constituição Federal assegura, em seu art. 7º, inciso XX, a 

proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, reconhecendo a necessidade de políticas 

públicas que corrijam desigualdades históricas e estruturais. 
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O projeto em análise concretiza esse mandamento constitucional ao 

criar mecanismo de incentivo à empregabilidade de mulheres em 

situação de fragilidade decorrente do câncer de mama, doença que 

impacta não apenas a saúde, mas também a estabilidade econômica, 

a autonomia e a dignidade dessas mulheres. 

 

A doutrina trabalhista e de direitos humanos reconhece que a proteção 

ao trabalho da mulher deve considerar fatores interseccionais, como 

saúde, maternidade e vulnerabilidade social, exigindo do Estado 

atuação ativa na promoção da igualdade material. 

 

O câncer de mama é a neoplasia maligna mais incidente entre 

mulheres no Brasil, conforme dados atualizados do Ministério da Saúde 

e do Instituto Nacional de Câncer (INCA), configurando relevante 

problema de saúde pública. Além do impacto físico e emocional, a 

doença gera consequências diretas na vida profissional das pacientes. 

 

Estudos recentes indicam que cerca de 40% das mulheres 

diagnosticadas com câncer de mama não retornam ao trabalho 

após dois anos do diagnóstico, evidenciando a existência de 

barreiras estruturais à reinserção profissional, como estigmatização, 

limitações físicas decorrentes do tratamento, ausência de políticas de 

acolhimento e discriminação indireta no mercado de trabalho. 

 

Esse cenário revela a necessidade de políticas públicas específicas que 

promovam não apenas o tratamento de saúde, mas também a 

reintegração social e econômica das mulheres, garantindo condições 

dignas de subsistência e autonomia financeira. 

 

A proposta está em consonância com compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, como a Convenção sobre a Eliminação de 
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Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), 

que impõe aos Estados o dever de adotar medidas para eliminar 

discriminações no emprego e assegurar igualdade de oportunidades. 

 

O projeto apresenta-se como medida de alta relevância social, com 

potencial de impacto positivo significativo na vida de mulheres que 

enfrentam simultaneamente o desafio da doença e da exclusão do 

mercado de trabalho. 

 

Ao incentivar a permanência e reinserção profissional, a proposta 

fortalece a autonomia feminina, reduz vulnerabilidades sociais e 

promove justiça social. Trata-se de política pública alinhada aos 

princípios da eficiência, dignidade e proteção social, sem impor ônus 

desproporcional à Administração Pública. 

 

Diante do exposto, esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

emite parecer FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 43/2026 de autoria do Vereador Alcides Teixeira 

Neto. 

 

CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, somos pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 43/2026, de autoria 

do vereador Alcides Teixeira Neto. 

 

Sala das Comissões, 23 de março de 2026. 

 
 
 
 
 
 

 

Vereadora CIDA PEDROSA 

Presidente 
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Ver. KARI SANTOS 

Vice-Presidente 

Relatora 

 

 

Ver. NATÁLIA DE MENUDO 
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